
artigo 22.º 
 
Obrigação de comunicação de dados 
 
A entidade gestora fica obrigada a enviar ao Instituto dos Resíduos: 
a) Um relatório trimestral identificando os produtores que lhe transferiram a sua 
responsabilidade, de acordo com o disposto no artigo 14.º; 
b) Um relatório anual de actividade, até 15 de Fevereiro do ano imediato àquele 
a que se reportem os resultados, demonstrativo dos resultados obtidos em 
matéria de gestão de REEE, nomeadamente no que respeita à afectação de 
recursos para campanhas de divulgação e sensibilização dos vários 
intervenientes no processo, bem como à reciclagem e outras formas de 
valorização ou eliminação. 
 
 
Nota: A Agência Portuguesa de Ambiente sucedeu do Instituto dos Resíduos e 
do Instituto do Ambiente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.apambiente.pt/


artigo 14.º 
 
Responsabilidade do Instituto dos Resíduos 
 
O Instituto dos Resíduos é responsável pela supervisão do cumprimento dos 
princípios instituídos no presente diploma, incluindo a instrução dos pedidos 
de licenciamento de sistemas integrados ou individuais, acompanhamento, 
fiscalização e controlo da sua actividade, bem como a atribuição de licença da 
entidade de registo de produtores prevista no artigo 27.º. 
 
 

artigo 27.º 
 
Entidade competente para o registo de produtores de EEE  
 
1 — As funções de organização e manutenção do registo de produtores de 
EEE devem ser exercidas por uma entidade constituída para o efeito pelas 
associações de produtores e pela entidade gestora do sistema integrado de 
gestão de REEE. 
2 — A entidade responsável pelo registo de produtores de EEE é uma pessoa 
colectiva sem fins lucrativos. 
3 — Os resultados contabilísticos da entidade responsável pelo registo de 
produtores de EEE devem ser obrigatoriamente reinvestidos ou utilizados na 
sua actividade ou actividades conexas, podendo ser constituídos em provisões 
ou reservas para operações futuras, sendo expressamente vedada a 
distribuição de resultados. 
4 — Para exercer a actividade de registo de produtores de EEE, a entidade 
referida no n.º 1 carece de licença, a conceder por despacho do presidente do 
Instituto dos Resíduos. 
5 — A concessão da licença para o exercício da actividade de registo de 
produtores de EEE depende da capacidade técnica da entidade referida no n.º 
1 do presente artigo para a realização das operações de registo e conexas. 
6 — O requerimento de licenciamento é apresentado ao Instituto dos Resíduos 
e deve incluir as seguintes referências: 
a) Descrição pormenorizada dos sistemas e procedimentos de registo dos 
produtores de REEE; 
b) Metodologia de controlo das quantidades de EEE colocados no mercado; 
c) Sistema de gestão das garantias financeiras; 
d) Montante a cobrar pelo procedimento de registo; 
e) Procedimentos de informação periódica das entidades públicas com 
atribuições em matéria de gestão de REEE; 
f) Meios de disponibilização pública da informação recolhida no registo de 
produtores de EEE; 
g) Estatutos constitutivos. 
7 — Nos casos de recusa, revogação ou suspensão da licença referida no n.º 
4 do presente artigo, todas as competências relativas ao registo de produtores 
de EEE devem ser asseguradas pelo Instituto dos Resíduos. 

 


